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RESUMO

Objetivo: o presente trabalho tem como escopo analisar a atuação do Supremo Tribunal Federal – STF 
diante do problema social das ocupações irregulares por famílias de baixa renda em Áreas de Preservação 
Permanente – APPs. A problemática consiste em compreender de que modo o STF se posiciona diante da 
omissão e da inércia do poder público na fiscalização e na implementação de políticas públicas voltadas 
tanto à proteção do meio ambiente como ao direito à moradia. A pesquisa examina os fundamentos 
teóricos do ativismo judicial, correlacionando-os com a jurisprudência do STF relacionada aos casos 
de ocupação em áreas protegidas. Método: a metodologia a ser aplicada é dedutiva, com abordagem 
qualitativa, utilizando-se da pesquisa bibliográfica, doutrinária, legislativa e jurisprudencial. Resultado: 
ao final, constata-se que, apesar da atuação judicial em matéria de políticas públicas ser excepcional, 
o STF tem admitido a intervenção do Judiciário em contextos de omissão e inércia estatal, objetivando 
dar efetividade aos direitos fundamentais constitucionais estabelecidos na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, em respeito ao Estado Democrático de Direito e seus valores e princípios 
constitucionais.

	» PALAVRAS-CHAVE: ATIVISMO JUDICIAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DIREITO AMBIENTAL. OCUPAÇÃO IRREGULAR. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

ABSTRACT

Objective: This paper aims to analyze the actions of the Brazilian Supreme Court (STF) in the face of the 
social problem of irregular occupations by low-income families in Permanent Preservation Areas (APPs). The 
problem consists of understanding how the STF positions itself in the face of the omission and inertia of the 
government in monitoring and implementing public policies aimed at both environmental protection and the 
right to housing. The research examines the theoretical foundations of judicial activism, correlating them with 
the STF’s case law related to cases of occupation in protected areas. Method: the methodology to be applied 
is deductive, with a qualitative approach, using bibliographical, doctrinal, legislative and case law research. 
Result: in the end, it is found that, despite judicial action in matters of public policies being exceptional, the 
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STF has admitted the intervention of the Judiciary in contexts of state omission and inertia, aiming to give effect to the fundamental constitutional 
rights established in the Constitution of the Federative Republic of Brazil of 1988, in respect of the Democratic State of Law and its constitutional 
values and principles. 

	» KEYWORDS: JUDICIAL ACTIVISM. PERMANENT PRESERVATION ÁREA. ENVIRONMENTAL LAW. IRREGULAR OCCUPATION. FEDERAL COURT OF JUSTICE. 

Artigo recebido em 14/9/2024, aprovado em 9/4/2025 e publicado em 26/9/2025.

INTRODUÇÃO

O ativismo judicial tem emergido como tema de considerável relevância e interesse no campo 

do direito ao longo dos últimos anos, provocando debates fervorosos e discussões profundas que 

ecoam por toda a sociedade. No cerne dessa discussão, encontra-se um campo particularmente sen-

sível e complexo: as ocupações irregulares em Áreas de Preservação Permanente – APPs. 

Este artigo tem como objetivo analisar, sob a perspectiva do Supremo Tribunal Federal - STF, 

a atuação do Poder Judiciário diante do fenômeno social das ocupações irregulares em áreas de pre-

servação permanente. Busca-se examinar como o ativismo judicial se manifesta nessas situações 

complexas, nas quais se confrontam, de um lado, o direito fundamental ao meio ambiente ecologica-

mente equilibrado e, de outro, o direito à moradia digna. Pretende-se ainda avaliar de que forma essa 

atuação judicial contribui para a efetivação dos direitos assegurados pela Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), colocando sob análise crítica tanto os méritos quanto os 

possíveis deméritos dessa abordagem, assim como os impactos do ativismo judicial no sistema jurí-

dico brasileiro.

O estudo busca compreender a linha argumentativa predominante do STF e suas repercus-

sões na efetivação dos direitos à moradia e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Em um cenário global marcado por desafios ambientais de magnitude alarmante, as áreas 

de preservação permanente desempenham papel fundamental na manutenção da biodiversidade, na 

proteção contra desastres naturais e na garantia da qualidade de vida e do meio ambiente para as 

gerações presentes e futuras. Contudo, essas áreas valiosas frequentemente se veem sob ameaça de 

ocupações irregulares, que podem resultar na degradação irreversível de ecossistemas frágeis e no 

comprometimento e risco de vida para as pessoas que vivem nessas áreas protegidas.

Nesse contexto, o ativismo judicial surge como resposta à necessidade premente de proteger 

essas áreas e os demais direitos fundamentais estabelecidos na CRFB/1988. O Poder Judiciário Bra-

sileiro, por meio de interpretações e aplicação da lei, assume papel ativo, na tentativa de garantir o 

mínimo existencial e a solução dos conflitos sociais pertinentes à ocupação indevida de APPs, princi-

palmente por famílias de baixa renda. Essa intervenção, no entanto, não está isenta de controvérsias 

e dilemas complexos como a questão da reserva do possível e da discricionariedade administrativa 

diante do Poder Judiciário.
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Ao abordar o tema do ativismo judicial em relação às decisões do Poder Judiciário – STF 

quanto às ocupações irregulares para moradia em APPs, examina-se a questão da intervenção judi-

cial, da discricionariedade administrativa e da ocorrência ou não da violação do princípio da sepa-

ração dos poderes quanto a essa abordagem, considerando cuidadosamente as implicações legais, 

sociais e ambientais. 

Justifica-se ainda o presente artigo em razão de ser importante avaliar como o ativismo ju-

dicial pode moldar a paisagem jurídica e influenciar as políticas públicas voltadas para a conservação 

ambiental e a proteção dos direitos fundamentais, como o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, à moradia, à dignidade da pessoa humana e outros.

Questiona-se, assim, de que modo o STF tem-se posicionado quanto à possibilidade de o 

Poder Judiciário intervir nas políticas públicas diante da omissão, da morosidade e da inércia da Ad-

ministração na fiscalização e na implantação de políticas públicas sobre o problema social das ocu-

pações irregulares para moradia em área de preservação permanente, e a ponderação dos direitos 

fundamentais.

Adotou-se, na presente pesquisa, o método de abordagem dedutivo, partindo-se de concei-

tos gerais a respeito da ocupação irregular, APPs e ativismo judicial, para então examinar, à luz da 

jurisprudência do STF, os casos decorrentes de ocupação irregular por famílias de baixa renda em 

áreas ambientalmente protegidas. A pesquisa é de natureza qualitativa, voltada à compreensão dos 

aspectos judiciais que envolvem o tema.

Utilizou-se o método dedutivo, com procedimento monográfico, valendo-se de técnicas de 

pesquisa bibliográfica e documental. Foram utilizados, ainda, doutrinas de direito administrativo, 

constitucional e ambiental, legislação, jurisprudência, em específico do STF, e artigos científicos so-

bre o tema, obtidos por meio da plataforma Google Acadêmico e SciELO.

Analisou-se a jurisprudência do STF que diz respeito à omissão do poder público e à questão 

da ocupação irregular em APPs por famílias de baixa renda, bem como a intervenção do Judiciário. 

Para obter as informações e os dados jurisprudenciais da presente pesquisa, realizaram-se 

buscas na plataforma de consulta à jurisprudência, disponibilizada no portal do STF (https://portal.

stf.jus.br), no item jurisprudência. No campo de busca, foram digitadas as seguintes palavras como 

parâmetros: ocupação irregular; área de preservação permanente; meio ambiente; discricionarieda-

de; atuação judicial.

As decisões analisadas oferecem subsídios interpretativos sobre a atuação judicial em con-

textos de omissão administrativa, princípio da reserva do possível, discricionariedade, ponderação 

de direitos fundamentais e aplicação do princípio da separação dos poderes. Precedentes de grande 

importância tanto da Primeira como da Segunda Turma do STF são examinados.
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Portanto, este ensaio não visa esgotar o assunto, mas sim contribuir para os debates e as refle-

xões acerca da temática e das questões que cercam o ativismo judicial nos julgados relacionados à ocu-

pação por pessoas de baixa renda para moradia em áreas de preservação permanente, pela concepção 

do STF, considerando que o direito ao meio ambiente e à moradia são direitos fundamentais protegidos 

constitucionalmente, avaliam-se assim os efeitos da atuação do Poder Judiciário no sistema jurídico.

Por meio desta análise, busca-se contribuir para um entendimento equilibrado das comple-

xas interações entre o fenômeno do ativismo judicial, o direito, a sociedade e o meio ambiente em 

um contexto de crescente conscientização ambiental e desafios ambientais cada vez mais urgentes. 

Além disso, avaliam-se riscos para a dignidade e a vida humana das pessoas que ocupam de forma 

irregular as APPs, bem como a omissão de políticas públicas por parte do poder público.

1 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – APPS E OCUPAÇÕES IRREGULARES

Antes de adentrar no fenômeno do ativismo judicial acerca das questões a respeito das ocupações 

irregulares em APPs, é fundamental entender o que são essas áreas e qual a sua importância ambiental. 

As APPs são definidas como espaços territoriais protegidos, cobertos ou não por vegetação 

nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geoló-

gica, a biodiversidade e o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas.

A Lei 12.651/2012 (Brasil, 2012), novo Código Florestal, no que concerne ao conceito de APP, 

estabelece a definição do que seriam essas áreas no art. 3º, II, como: 

[…] área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de pre-
servar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facili-
tar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas.

Assim, as APPs são áreas protegidas por lei devido à sua relevância na preservação dos recur-

sos naturais e na manutenção do equilíbrio ecológico. Tais áreas englobam margens de rios, encostas 

de morros, topos de montanhas, entre outras, tanto na região urbana quanto na rural. 

O Código Florestal (Lei 12.651/2012) estabelece no art. 7º que a vegetação da APP deverá ser 

mantida pelo proprietário da área, pelo possuidor ou ocupante, seja pessoa física ou jurídica, pública 

ou privada (Brasil, 2012).

Do comando normativo existente tanto no art. 225 da CRFB/1988 como no Código Florestal, 

depreende-se que as APPs devem ser protegidas, sem qualquer supressão ou ação antrópica, devem ser 

preservadas as suas condições naturais para que estes ambientes continuem a evitar danos ambientais 

ao ser humano, “prestando os serviços ambientais que lhe são típicos” (Citolin, 2014, p. 453), como, 

por exemplo: faixas de proteção ao longo de ferrovias e rodovias; proteção de sítios; atenuação da ero-

são das terras; transbordamento das águas dos igarapés e dos rios que ocasionam as enchentes; fixação 

de dunas; proteção da biodiversidade da fauna e flora; auxílio no clima da região; entre outros.
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Acerca do dano ao meio ambiente ocasionado pela ação do ser humano na era do antropoce-

no, explicam Ribeiro de Miranda, Nogueira Júnior e Lisboa (2024, p. 139) que “A era do antropoceno 

seria uma nova época geológica a qual as condutas oriundas do ser humano estão causando danos 

irreversíveis ao meio ambiente”.

Excepcionalmente, o Código Florestal admite, no art. 8º, que a supressão da vegetação em 

APP somente poderá ocorrer na hipótese de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto am-

biental previsto no próprio Código Florestal. Ainda, de forma excepcional, a intervenção em APP po-

derá ser autorizada para execução de obras habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de 

regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população 

de baixa renda (§ 2º, art. 8º) (Brasil, 2012).

O ordenamento jurídico brasileiro prevê ainda a aplicação do conceito de área urbana consolida-

da, prevista no art. 16-C, § 2°, da Lei 9.636/1998 (Brasil, 1998) (com redação dada pela Lei 13.465/2017), 

para justificar o afastamento das disposições contidas no Código Florestal e a consequente incidência 

dos ditames da Lei de Parcelamento do Solo Urbano, bem como a possibilidade de regularização fundi-

ária para os casos de ocupação consolidada – Reurb. E, no tocante à urbanização em APP, depreende-se 

do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 4.903 que o STF decidiu:

[…] (j) Art. 8º, § 2º: Ao possibilitar a intervenção em restingas e manguezais para a exe-
cução de obras habitacionais e de urbanização em áreas urbanas consolidadas ocupadas 
por população de baixa renda, o legislador promoveu louvável compatibilização entre a 
proteção ambiental e os vetores constitucionais de erradicação da pobreza e da margina-
lização, e redução das desigualdades sociais (art. 3º, IV, da CRFB); de promoção do direito 
à moradia (art. 6º da CRFB); de promover a construção de moradias e a melhoria das con-
dições habitacionais e de saneamento básico (art. 23, IX, da CRFB); de combater as causas 
da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos (art. 23, X, da CRFB); e de estabelecer política de desenvolvimento urbano 
para ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
-estar de seus habitantes (art. 182 da CRFB) (Brasil, 2018).

Dessa forma, nos termos do que dispõe o art. 8º, § 2º, do novo Código Florestal, e ainda como 

ficou decidido na ADI 4.903 do STF, o novo Código compatibilizou a proteção ambiental, o direito à 

moradia, a construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico.

Além disso, compatibilizou os vetores constitucionais de erradicação da pobreza e da margi-

nalização, redução das desigualdades sociais, combate às causas da pobreza e aos fatores de margi-

nalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos, e o estabelecimento de políti-

ca de desenvolvimento urbano para ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, 

garantindo o bem-estar de seus habitantes em harmonia com a sustentabilidade ambiental, compe-

tindo ao poder público realizar estudos de impacto ambiental, além dos instrumentos e das medidas 

compensatórias e de fiscalização administrativa, nos termos da CRFB/1988. 

Os instrumentos de regularização fundiária previstos no ordenamento jurídico brasileiro (Lei 

13.465/2017 e Lei 12.651/2012) (Brasil, 2017a, 2012) auxiliam na regularização dessas ocupações irre-

gulares em área de preservação permanente e devem ser aplicados de acordo com cada caso, obser-
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vando os exatos ditames da lei para evitar o aumento das invasões em áreas de preservação perma-

nente, a degradação do meio ambiente, o aumento das desigualdades sociais e a desordem urbana. 

No tocante à Lei 13.465/2017, destaca-se que tramitam perante o STF duas ADIs 5.771 e 5.787, 

de relatoria do ministro Dias Toffoli, pendentes de decisão. Em dezembro de 2024, o ministro Flávio 

Dino pediu vista dos autos das referidas ADIs1.

Na oportunidade, registra-se que, na Ação Civil Pública – ACP ajuizada pelo Ibama, objeti-

vando, entre outras medidas, que os requerentes se abstivessem de interferir nos imóveis construí-

dos na margem do rio Acaú/PB, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no julgamento do recurso 

de apelação interposto pelo Ibama, verificou a ocorrência de dano na APP, mas a Corte entendeu pela 

impossibilidade de demolição das edificações, considerando ser desproporcional a medida. 

Porém, no julgamento do Recurso Especial – REsp 1.782.692/PB, interposto pelo Ibama, de 

relatoria do ministro Herman Benjamin, a Segunda Turma, por unanimidade, deu provimento ao 

recurso, decidindo que a APP possui presunção absoluta de intocabilidade, enfatizando a excepcio-

nalidade de intervenção na área de natureza propter rem, in verbis:

[…] O legislador, iure et de iure, presume valor e imprescindibilidade ambientais das APPs, 
presunção absoluta essa que se espalha para o prejuízo resultante de desrespeito à sua 
proteção (dano in re ipsa), daí a dispensabilidade de prova pericial. Logo, como regra ge-
ral, “Descabida a supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP que 
não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 8º do Código Florestal (utilidade públi-
ca, interesse social e baixo impacto ambiental)” (REsp 1.394.025/MS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 18/10/2013). Essa exatamente a posição do STJ enunciada 
reiteradamente: “em tema de direito ambiental, não se cogita em direito adquirido à de-
vastação, nem se admite a incidência da teoria do fato consumado” (REsp 1.394.025/MS, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 18.10.2013); (...) Essa proteção jurídica 
não serve para justificar o desmatamento da flora nativa e a ocupação de espaços espe-
cialmente protegidos pela legislação, tampouco para autorizar a manutenção de conduta 
nitidamente lesiva ao ecossistema” (AgInt no REsp 1.545.177/PR, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 22/11/2018). (…) (Brasil, 2019a).

A realidade dos municípios do Brasil quanto ao planejamento urbano e ao controle adequado 

do uso, ocupação e parcelamento do solo urbano se revela deficitária, quando aliada a inúmeros pro-

blemas e fatores sociais, observa-se o crescimento de ocupações irregulares em áreas que deveriam 

ser preservadas e protegidas em benefício de todos, uma vez que as APPs são fundamentais para a 

conservação da biodiversidade e a preservação dos serviços ecossistêmicos. 

As ocupações irregulares em áreas que deveriam ser protegidas, como as APPs, causam inú-

meros danos ao meio ambiente. Como explicam Ribeiro de Miranda, Nascimento Rodrigues e Souza 

Nogueira (2024, p. 6), essas ocupações geram:

[...] desmatamento da vegetação local, a construção de moradias nas proximidades de iga-
rapés, o despejo de lixo e esgoto doméstico diretamente no curso d ́água, o que contribui 
para o alagamento e enchente em época de chuva, proliferação de doenças e do mau cheiro 
em regiões em que a infraestrutura (calçamento, energia, fornecimento de água) e o sane-
amento básico sejam inexistentes, entre outros danos que agravam a situação socioam-
biental dessas áreas.

Extrai-se dos ensinamentos de Pioli e Rossin (2006, p. 46) que a causa da ocupação irregular 

seria:
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[…] em um país que concentra renda, com corrente migratória rural para o território ur-
bano (baseada na miragem de emprego, melhores condições de vida, acesso à educação 
e serviços de saúde, dentre outros privilégios da vida nas cidades), a forma de garantir 
moradia acaba sendo a ocupação irregular, individualmente ou em grupos organizados. As 
áreas são ocupadas de forma precária, e nelas pululam autoconstruções ocupando morros, 
córregos, áreas de mananciais; palafitas são erguidas por sobre fétidos cursos d’água, e 
em áreas de risco; outras maneiras de ocupação irregular estão difundidas e disfarçadas 
no tecido urbano, como os cortiços. A população a ocupar essas áreas têm contingentes 
com alguma renda, ou mesmo assalariados, mas ainda à margem do mercado urbano for-
mal. Com expressivo contingente de população urbana habitando áreas irregulares, des-
providas de infraestrutura e equipamentos urbanos, restou ao legislador impor a regu-
larização fundiária e urbanização de áreas ocupadas pela população de baixa renda como 
diretriz da lei da política urbana. 

Nesse sentido, verifica-se a contingência de um sopesamento entre dois direitos fundamen-

tais. De um lado, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, considerando a importân-

cia do instituto da APP, de interesse coletivo tanto para as presentes como para as futuras gerações. 

De outro, o direito à moradia pela população de baixa renda que ocupa de forma irregular as APPs, 

em decorrência da falta de gestão e fiscalização do poder público, como observam Silva, Squinca, De 

Oliveira e Pinheiro (2019, p. 4):

[…] Como foi exposto a APP é um importante instituto para a preservação de um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e que a todos, indistintamente, interessa. Porém a 
realidade de dificuldade da população de baixa renda e, muitas vezes desinteresse político 
e econômico na efetivação do direito à moradia, torna corriqueira as chamadas ocupa-
ções em APPs para a formação de assentamentos irregulares, que apesar de não serem 
as residências adequadas, representando risco às famílias com vulnerabilidade econômi-
ca, constituem a moradia de muitas pessoas, sendo necessária a mobilização estatal, por 
meio da esfera jurídica para a resolução de tal conflito, uma vez que tais localidades repre-
sentam a manutenção da qualidade de vida para toda a população da cidade.

Destarte, a ocupação irregular para moradia de famílias de baixa renda em área de preserva-

ção permanente é um problema social que ocorre em grande parte dos municípios brasileiros. Muitas 

vezes esses problemas só são conhecidos em razão do ajuizamento de ações civis perante o Poder Ju-

diciário, visando à intervenção judicial na tentativa de pacificar e solucionar os conflitos pertinentes 

à omissão de fiscalização e de políticas públicas do poder público, bem como à ponderação entre o 

direito à moradia e o meio ambiente.

2 DO DIREITO À MORADIA E AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO

Os direitos à moradia, previsto no art. 6º, e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

(art. 225), são assegurados na CRFB/1988 e considerados como direitos fundamentais. Ensina Milaré 

(2014, p. 174): “A partir da Constituição Federal de 1988 o meio ambiente passou a ser tido como um 

bem tutelado juridicamente”.

Ao explicar sobre o direito à moradia, observa-se, na concepção de Nunes Júnior (2018, p. 

1.106), que referido direito é considerado como mínimo existencial dos direitos sociais, passível de 

ser jurisdicionalizado. Assim, o direito social à moradia exige do Estado uma atuação eficaz, consi-

derando o mínimo existencial para o ser humano, sendo um direito fundamental indispensável para 

uma vida digna e saudável.

Afirma Fiorillo (2023, p. 706) que o direito à moradia deve ser:
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adaptado aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, estabelecidos no 
art. 3º da Constituição Federal em face das necessidades da família [...] mas dentro dos 
parâmetros de possibilidade econômica de cada Poder Público municipal como executor 
da política de desenvolvimento urbano.

Nesse panorama, o direito à moradia deve ser devidamente planejado e executado pelo poder 

público, respeitando os objetivos fundamentais da CRFB/1988, levando em conta as necessidades da 

família e considerando a realidade econômica dos municípios, que são responsáveis pela execução 

das políticas urbanas.

A legislação brasileira, por meio da Lei 10.257/2001, Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), ob-

jetivando garantir o supracitado direito constitucional, regulamenta a política urbana, dispondo 

de diversas formas de intervenção do poder público sobre a propriedade particular e o solo urbano. 

Ademais, o direito à moradia é instrumentado pelas políticas públicas do Poder Executivo e, como 

afirmam Silva, Squinca, De Oliveira e Pinheiro (2019, p. 4), é também o “direito fundamental que é 

violado a todo o momento [...] em virtude da realidade de ausência de residências adequadas”.

O Estatuto da Cidade traz a previsão de vários instrumentos de regularização urbanística, 

destacando-se entre eles o Plano Diretor como eixo principal da regulação urbanística das cidades. 

Referido instrumento objetiva o desenvolvimento urbano em conformidade com a função social da 

propriedade, fomentando a legalização dos assentamentos e a regularização das ocupações irregula-

res, combatendo novas invasões e especulações imobiliárias, além de propiciar a urbanização e obras 

de infraestrutura para a população de baixa renda que mais sofre com esse problema habitacional.

De outro giro, quanto ao direito ao meio ambiente, este também é um direito fundamental, 

sendo inicialmente reconhecido na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

realizada pela ONU em 1972, na cidade de Estocolmo. Esta conferência deu origem ao Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e à elaboração da “Declaração de Estocolmo”.

De igual modo, o STF no Recurso Extraordinário – RE 134297-8/SP “[…] Direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado: a consagração constitucional de um direito típico de terceira 

geração” (Brasil, 1995).

O meio ambiente, na definição de Silva (2002, p. 20), é “a interação do conjunto de elemen-

tos naturais, artificiais e culturais que propiciam o desenvolvimento equilibrado da vida em todas 

as suas formas”.

Para pacificar os conflitos existentes entre os direitos fundamentais ao meio ambiente e 

à moradia, em razão das ocupações irregulares em APPs, os legitimados a propor a ACP (art. 5º, Lei 

7.347/1985) (Brasil, 1985) constantemente acionam o Poder Judiciário. Dessa forma, o Judiciário bra-

sileiro necessita considerar as especificidades de cada caso concreto, objetivando assim reduzir o risco 

de uma decisão injusta e evitar que surjam novos conflitos além dos já existentes (Citolin, 2014, p. 457).
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Destarte, um dos métodos muito usados para resolver esse conflito de direitos fundamen-

tais é “a utilização do princípio da proporcionalidade” (Citolin, 2014, p. 457). Por sua vez, referido 

princípio justifica a restrição de determinados direitos fundamentais em prol de outros e justifica 

também as ações positivas em benefício dos desfavorecidos (Romita, 2005, p. 183). 

Em razão da liberdade do julgador quanto à ponderação e utilização da proporcionalidade, 

tem-se gerado a discussão acerca da atuação ativista do Judiciário em relação às ocupações irregu-

lares em APPs.

2.1 O PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL E O DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA E AO MEIO 
AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO

O princípio da reserva do possível é oriundo do direito constitucional alemão e significa que é 

necessário considerar a previsão do erário com base na economicidade, uma vez que, para a efetiva-

ção dos direitos fundamentais sociais, deve-se observar os limites orçamentários estatais “uma vez 

que os recursos são limitados, devendo existir efetivas e planejadas políticas públicas para imple-

mentação de tais direitos” (Assunção, 2023, p. 8).

Dos ensinamentos de Alexy (2011, p. 69), depreende-se que:

em uma constituição como a brasileira, que conhece direitos fundamentais numerosos, 
sociais generosamente formulados, nasce esse fundamento uma forte pressão de decla-
rar todas as normas não plenamente cumpríveis, simplesmente, como não vinculantes, 
portanto, como meras proposições programáticas. A teoria dos princípios pode, pelo con-
trário, levar a sério a constituição sem exigir o impossível. Ela declara as normas não ple-
namente cumpríveis como princípios que, contra outros princípios, devem ser pondera-
dos e, assim, estão sob uma “reserva do possível no sentido daquilo que o indivíduo pode 
requerer de modo razoável da sociedade.

Em outras palavras, Robert Alexy reconhece as limitações materiais do Estado. O autor sugere 

que, embora os direitos sociais sejam importantes, sua implementação deve ser ponderada conforme 

as possibilidades econômicas do Estado, sem exigir o impossível.

A respeito do princípio da reserva do possível, também chamado de princípio da reserva de 

consistência, para o direito fundamental social à moradia, ressaltam Mastrodi e Rosmaninho (2013, 

p. 116) que:

Os limites econômicos impõem que certas prestações, como a construção e entrega de 
moradias, situem-se dentro da chamada reserva do possível, isto é, da capacidade ma-
terial de concretização desse direito. Ou seja, ainda que haja lei prevendo a construção de 
moradias, não há como construir casas para todos ao mesmo tempo.

Das lições de Sarlet e Fensterseifer (2020, p. 294), depreende-se que a reserva do possível 

seria “as condições financeiras e previsão orçamentária do Estado para contemplar tais medidas, já 

que representam gasto de dinheiro público”.

Nesse viés, apesar de o direito à moradia ser garantido pela CRFB/1988, há de se observar que 

a sua efetivação está condicionada aos limites econômicos e às capacidades materiais do poder públi-

co. Em outras palavras, é necessário considerar o princípio da reserva do possível, que implica reco-
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nhecer que, em razão da escassez de recursos, não é possível garantir de forma imediata e universal a 

construção de moradias para toda a população. Assim, é necessário um planejamento gradual, aliado 

à definição de prioridades na implementação das políticas públicas de habitação.

No entanto, não se pode olvidar que o direito à moradia também diz respeito ao valor da digni-

dade: “a dignidade da pessoa humana reclama uma existência digna, que para tanto depende de recur-

sos materiais mínimos [...] Logo o Estado, no exercício de seu poder, deve ter como meta a satisfação 

das condições materiais básicas para consecução deste fim” (Mastrodi e Rosmaninho, 2013, p. 127-128).

Cumpre lembrar que a CRFB/1988 assinala como fundamento do Estado Democrático de Di-

reito a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) (Brasil, 1988).

No mesmo sentido, afastando o princípio da reserva do possível quanto à efetivação dos di-

reitos fundamentais sociais, Cunha Júnior (2011, p. 540) assinala que nem “[...] a reserva do possível, 

nem a reserva de competência orçamentária do legislador podem ser invocados como óbices, no di-

reito brasileiro, ao reconhecimento e à efetivação de direitos sociais originários a prestações”.

Ao defender que o direito fundamental social e o meio ambiente equilibrado são integrantes 

do conteúdo do mínimo existencial, Sarlet e Fensterseifer (2020, p. 294) afirmam que “o óbice da re-

serva do possível não pode fazer frente, pois tal garantia mínima de direitos consubstancia o núcleo 

irredutível da dignidade humana, e, sob nenhum pretexto, o Estado, e mesmo a sociedade, pode se 

abster de garantir tal patamar existencial mínimo”.

Enfatiza Lima (2005, p. 192):

No Brasil, qualquer dificuldade, por menor que seja, é utilizada como desculpa para não 
implementar direitos sociais. Quando não é uma desculpa bem banal, como a alegação 
de que os direitos sociais são normas meramente programáticas ou a alegação de que a 
Administração tem plena discricionariedade nessa seara ou uma suposta ilegitimidade do 
ministério público ou outra do estilo, parte-se para construções mais elaboradas, como a 
reserva do possível, que tem se tornado um verdadeiro instrumento de neutralização dos 
direitos socioeconômicos.

Logo, para o exercício do mínimo existencial, não se pode cogitar o princípio da reserva do 

possível, podendo assim o Poder Judiciário determinar a entrega da prestação jurisdicional, pois tais 

direitos não se encontram na esfera da livre discricionariedade do legislador, nem da administração.

Nesse contexto, a reserva do possível não pode servir como obstáculo para a efetivação do 

direito à moradia e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, pois tais direitos fundamentais 

dizem respeito ao mínimo existencial que garante a dignidade humana.

3 O ATIVISMO JUDICIAL

Neste ponto, serão abordadas a origem e a definição acerca do ativismo e, na sequência, será feita 

uma abordagem das decisões do STF nos casos pertinentes à ocupação irregular para moradia em APP.
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A expressão ativismo judicial tem origem na jurisprudência norte-americana, como explica 

Barroso (2009, p. 22):

Foi na atuação proativa da Suprema Corte que os setores mais reacionários encontraram 
amparo para a segregação racial (Dred Scott v. Sanford, 1857) e para a invalidação das leis 
sociais em geral (Era Lochner, 1905-1937), culminando no confronto entre o Presidente 
Roosevelt e a Corte, com a mudança da orientação jurisprudencial contrária ao interven-
cionismo estatal (West Coast v. Parrish, 1937). A situação se inverteu completamente a 
partir da década de 50, quando a Suprema Corte, sob a presidência de Warren (1953-1969) 
e nos primeiros anos da Corte Burger (até 1973), produziu jurisprudência progressista em 
matéria de direitos fundamentais, sobretudo envolvendo negros (Brown v. Board ofEdu-
cation, 1954), acusados em processo criminal (Miranda v. Arizona, 1966) e mulheres (Ri-
chardson v. Frontiero, 1973), assim como no tocante ao direito de privacidade (Griswold v. 
Connecticut, 1965) e de interrupção da gestação (Roe v. Wade, 1973). 

Na perspectiva de Barroso (2009, p. 22), ativismo judicial é “[…] uma atitude, a escolha de 

um modo específico e proativo de interpretar a Constituição, expandindo o seu sentido e alcance”. 

Já na visão de Streck (2012, p. 22), o fenômeno do ativismo judicial acontece quando o Poder Judiciá-

rio ultrapassa os limites estabelecidos na Constituição e acaba por fazer a política judiciária.

Quanto aos reflexos negativos do ativismo judicial, Becattini (2012, s/n) aponta que a atuação 

judicial seria o óbice para a mudança política na sociedade, destacando: 

A concretização dos direitos e das garantias individuais, contudo, não pode ser deixada a 
cargo somente dos magistrados. A judicialização das relações sociais, tal como tem ocor-
rido no Brasil, pouco tem contribuído para a solução das graves questões nacionais. No 
mínimo, a judicialização das relações sociais e o ativismo judicial oferecem uma forma de 
escape contra decisões morais e políticas que não beneficiam a classe política dominante. 
Se, de um lado, a classe política deixa de receber as pressões pela mudança social, deixadas 
a cargo de um corpo técnico, de outro, continua garantido seu acesso privilegiado aos tri-
bunais, por meio de mecanismos como a nomeação de ministros aos tribunais superiores. 
Logo, o ativismo judicial pode ser uma forma de evitar mudanças na sociedade. 

Para Asensi e Ribeiro (2018, p. 276), “A independência do judiciário é inegável, mas sua in-

dependência limita-se à lei, ninguém está acima da lei, muito menos o judiciário o qual possui a 

função de aplicá-la, interpretá-la, mas não de criá-la”.

Entretanto, na concepção de Cappelletti (1999, p. 13), o ativismo judicial seria a: “criativida-

de da função jurisdicional” e explica que os juízes “são chamados a interpretar e, por isso, inevita-

velmente a esclarecer, integrar, plasmar e transformar, e não raro a criar ex novo o direito. Isto não 

significa, porém, que sejam legisladores” (Cappelletti, 1999, p. 74). 

Ainda na percepção de Cappelletti (1999), o ato de interpretar o direito não diverge do ato de 

criar, isto é, interpretar abrange criar; porém, destaca que o juiz deve observar certas limitações à sua 

liberdade judicial, quais sejam, os limites substanciais (variáveis no tempo, por exemplo, jurispru-

dências, leis etc.) e processuais (desenvolve a função jurisdicional), principalmente os processuais 

(por exemplo: imparcialidade, princípio da inércia, contraditório etc.), que envolvem a própria natu-

reza do processo judicial e não tornam o juiz legislador.

Sobre o tema, Cappelletti (1999, p. 19) esclarece que “[...] a expansão do papel do judiciário 

representa o necessário contrapeso, segundo entendo, num sistema democrático de ‘checksand 

balances’, à paralela expansão dos ‘ramos políticos’ do estado moderno”.
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O problema não seria a questão de interpretar ou criar o direito, mas sim “[…] o grau de cria-

tividade e dos modos, limites e aceitabilidade da criação do direito por obra dos tribunais judiciá-

rios” (Cappelletti, 1999, p. 21).

E, considerando os conflitos existentes de uma sociedade pluralística em constante evolução, 

bem como os vagos preceitos existentes na lei, o Poder Judiciário é provocado e chamado a inter-

pretar, integrar, transformar para pacificar os conflitos de interesse e assegurar os direitos sociais 

previstos constitucionalmente, mas não efetivados, o que implica certo grau de criatividade. Essa li-

berdade judicial possui como limites os chamados os limites processuais e substanciais como ensina 

Cappelletti (1999, p. 22).

Ademais, em decorrência da inobservância do Estado aos direitos fundamentais, bem como 

na perspectiva de sanar as omissões e as inércias dos Poderes Legislativo e Executivo e garantir a 

efetividade dos direitos e garantias fundamentais, o Poder Judiciário tem sido acionado para atuar e 

intervir, interpretando a lei e a constituição no caso concreto.

Isto é, o Judiciário é acionado para pacificar os conflitos de interesses existentes que lhe são 

submetidos, uma vez que o Judiciário não age sem ser provocado (princípio da inércia) e, diferente-

mente do que ocorre nos procedimentos legislativo e administrativo, o processo judicial exige pos-

tura passiva, não podendo ser inaugurado de ofício. É necessário um autor, cuja ação constitui a con-

dição sem a qual o juiz não pode exercer em concreto o poder jurisdicional (Cappelletti, 1999, p. 76).

Acerca do ativismo em decorrência da inobservância da concretização e efetividade aos direi-

tos fundamentais por parte dos Poderes Executivo e Legislativo, Rodrigues (2023, p. 72) destaca que: 

[...] primeiro, o Estado persiste sendo o principal violador […]; segundo, as instâncias tradi-
cionais de poder (Executivo e Legislativo) não são eficientes em implementar os direitos fun-
damentais, abrindo espaço para o ativismo, quase inevitável, de instituições meritocráticas.

Acionado, compete ao Poder Judiciário “dar resposta/solução a todas as questões que lhe são 

postas pelo jurisdicionado através do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional” (Jacob, 

2018, p. 73).

Por sua vez, o princípio da inafastabilidade da jurisdição ou do acesso à justiça, previsto no 

art. 5º, inciso XXXV, da CRFB/1988 (Brasil, 1988), garante que a lei não excluirá a possibilidade de o 

Poder Judiciário analisar lesão ou ameaça ao direito, assegurando a todos, sem qualquer restrição, o 

direito de pleitear jurisdicionalmente.

É importante ressaltar que, para Montesquieu (1995, p. 168), o juiz, ao proferir sua decisão, 

deve reproduzir de forma fiel a lei.

Extrai-se, pois, uma visão restrita da aplicação da lei que não permite a interpretação da le-

gislação, principalmente nas questões que envolvem os direitos fundamentais, muitos deles pen-

dentes de legislação a regulamentar tais direitos.
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Para Jacob (2018, p. 73), “São os casos concretos e os debates sobre a cidadania que fazem 

com que o ‘ativismo judicial’ se aperfeiçoe e o texto constitucional seja interpretado de forma ino-

vadora, garantindo a efetivação dos direitos fundamentais”.

Nesse diapasão, depreende-se a judicialização de diversas demandas sob o argumento de su-

posta omissão do poder público na proteção e garantia dos direitos fundamentais, como o direito à 

moradia e ao meio ambiente, em razão do problema social da ocupação irregular em área de preser-

vação permanente. Diante do descumprimento do papel do Poder Executivo e do Poder Legislativo, 

o Poder Judiciário é provocado a atuar e, nesse panorama, principalmente constatando a inércia e a 

omissão dos demais Poderes, tem agido de forma proativa na resolução da pacificação dos conflitos 

sociais, visando à proteção dos direitos à moradia e ao meio ambiente.

No tocante ao aspecto positivo e negativo do ativismo, Barroso (2009, p. 24) afirma:

O fenômeno tem uma face positiva: o Judiciário está atendendo a demandas da sociedade 
que não puderam ser satisfeitas pelo parlamento, em temas como greve no serviço pú-
blico, eliminação do nepotismo ou regras eleitorais. O aspecto negativo é que ele exibe as 
dificuldades enfrentadas pelo Poder Legislativo — e isso não se passa apenas no Brasil — 
na atual quadra histórica. A adiada reforma política é uma necessidade dramática do país, 
para fomentar autenticidade partidária, estimular vocações e reaproximar a classe polí-
tica da sociedade civil. Decisões ativistas devem ser eventuais, em momentos históricos 
determinados. Mas não há democracia sólida sem atividade política intensa e saudável, 
nem tampouco sem Congresso atuante e investido de credibilidade.

O Poder Judiciário, em situações em que a proteção do direito à moradia colide com a preservação 

ambiental irreversível, já proferiu decisões tanto no sentido de ponderar ambos os direitos, harmonizan-

do-os, quanto no sentido de preservar o meio ambiente, considerando a importância das APPs na manu-

tenção da saúde de toda a coletividade. Além disso, o Judiciário tem reconhecido ainda a impossibilidade 

de intervenção judicial em políticas públicas, respeitando a discricionariedade do poder público. 

Portanto, o ativismo judicial desempenha papel multifacetado e complexo em casos relacio-

nados à ocupação irregular para moradia em APPs, buscando harmonizar a proteção ambiental com 

o direito social à moradia e os interesses coletivos e individuais, enquanto equilibra cuidadosamente 

os valores sociais, econômicos e legais. A busca por soluções equitativas e sustentáveis, nesse con-

texto, demanda análise cuidadosa e consideração das complexas interações entre direitos individuais 

e responsabilidade ambiental.

4 INTERVENÇÃO JUDICIAL NAS OCUPAÇÕES IRREGULARES PARA MORADIA EM APP - 
ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

O problema social envolvendo a ocupação irregular para moradia de famílias de baixa renda 

em área de preservação permanente é um tema que gera ampla discussão e interpretações perante os 

tribunais superiores.

E, um dos principais argumentos utilizados pelo poder público em sua defesa perante o Poder 

Judiciário quanto a essas questões, além das questões processuais, seria, em síntese: a ausência de 
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abuso de poder ou omissão ilegal pelo poder público, apta a ensejar a intervenção do Judiciário em 

políticas públicas; ingerência na discricionariedade administrativa; violação ao princípio da separa-

ção dos poderes; invasão do mérito administrativo pelo Judiciário; invasão indireta de competências 

por meio da realização de controle do poder de polícia etc.

No entanto, questiona-se: qual o posicionamento adotado pelo STF diante dos conflitos envolven-

do ocupações irregulares para moradia por famílias de baixa renda em área de preservação permanente?

Inicialmente, destaca-se que o STF possui entendimento de que o Poder Judiciário, em situ-

ações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de 

direitos fundamentais, reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio 

da separação dos poderes, inserto no art. 2º da CRFB/1988 ou ingerência na discricionariedade admi-

nistrativa (conforme RE 563.144-AgR; RE 559.646-AgR) (Brasil, 2013a, 2011). No entanto, a Primeira 

e Segunda Turmas do STF têm interpretado e sopesado os direitos fundamentais envolvidos na hipó-

tese de ocupação irregular em APP de forma distinta.

No julgamento do Agravo Regimental no RE com Agravo 1.343.059/SP (Brasil, 2021), de rela-

toria do ministro Ricardo Lewandowski, DJe 13/12/2021, a Segunda Turma, por unanimidade, negou 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do relator, in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATI-
VO. ÁREA COM RISCO DE DESABAMENTO. MONITORAMENTO. FATOS E PROVAS. REE-
XAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 279/STF. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 
OFENSA. INOCORRÊNCIA. SUBSISTÊNCIA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

Na hipótese, o recurso foi interposto em razão do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo – TJSP, que negou provimento ao recurso do Município e manteve, na íntegra, 

os termos da sentença de primeiro grau proferida nos autos da ação civil ajuizada pelo Ministério 

Público de São Paulo, que, em decorrência dos riscos de inundações e deslizamentos na área denomi-

nada Córrego Água Branca, solicitou o cadastramento das famílias e a remoção dos moradores, com 

posterior demolição das construções e inclusão das famílias em programas habitacionais de aquisi-

ção de moradia. Requereu, ainda, que o Poder Executivo realize o devido monitoramento e a fiscali-

zação da área pública, evitando novas ocupações e construção de habitações precárias que colocam 

em risco não apenas o adequado ordenamento urbano e a qualidade das águas, mas principalmente a 

segurança e a vida dos ocupantes. 

Do mencionado recurso, extrai-se o argumento da municipalidade de que o TJSP não poderia 

determinar ao Município a realização de monitoramento de área com risco de desabamento por tem-

po indeterminado, pois isso configuraria a imposição de obrigação não prevista em lei, desvirtuando 

as atribuições constitucionais e submetendo o Poder Executivo ao Poder Judiciário. Tal determinação 

transformaria uma prerrogativa de proceder ao monitoramento e vigilância de bens públicos em uma 

obrigação, configurando ofensa ao art. 30 da CRFB/1988.
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Todavia, o STF afastou as alegações do Município de violação ao princípio da separação dos 

poderes, com fundamento na CRFB/1988 e nos precedentes jurisprudenciais da Corte em julgados 

similares (ARE 1.215.729-AgR/PR, relator: ministro Ricardo Lewandowski; RE 909.943-AgR/SE, re-

lator: ministro Edson Fachin e outros) (Brasil, 2019b, 2017b). 

Depreende-se que a Segunda Turma do STF, no supracitado julgado, interpretando a 

CRFB/1988, ponderou os direitos fundamentais envolvidos, quais sejam, o direito à moradia (art. 

6º da CRFB/1988) e o direito ao meio ambiente (art. 225 da CRFB/1988), importantes tanto de forma 

coletiva quanto individual, considerando que a Corte de Justiça do TJSP detectou a inobservância pelo 

Poder Executivo aos deveres constitucionais e legais, bem como a omissão do poder público quanto à 

fiscalização e à implementação de políticas públicas, assegurando também o direito à vida, à saúde e 

à dignidade humana (art. 1º da CRFB/1988) dos munícipes que se encontravam na área de risco.

Observa-se igual posicionamento no julgamento do Agravo Regimental em Recurso Extra-

ordinário com Agravo – AgRg no ARE 1.327.824/RJ (Brasil, 2022a), de relatoria do ministro Edson 

Fachin, datado de 18/10/2022, no qual a Segunda Turma do STF negou provimento ao recurso do Mu-

nicípio, destacando a inexistência de ofensa ao princípio da separação dos poderes, em decorrência 

da omissão do poder público na fiscalização e na falta de implementação de políticas públicas quanto 

à ocupação desordenada no morro Boa Vista – Rio de Janeiro, mantendo, assim, a decisão do Tribu-

nal de Justiça do Rio de Janeiro – TJRJ, que determinou a relocação das famílias residentes na área e 

o cadastramento dos moradores em projetos sociais. 

Na hipótese, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ajuizou ACP contra o Município 

de Niterói, apontando omissão da administração municipal em seu dever de implementar políticas 

públicas e de realizar com efetividade o seu poder de polícia para proteger o meio ambiente e o direito 

social à moradia.

Nesse deslinde, o magistrado de primeiro grau verificou nos autos a inexistência da efetiva 

demonstração da realização de regularização urbanística e fundiária dos moradores residentes no 

local afetado, responsabilizando o Município pela falta de proteção ao meio ambiente e ao direito à 

moradia e pela ausência de execução de medidas para diminuição do risco de deslizamentos de en-

costas na região, que evitassem ainda a degradação ambiental e a ocupação irregular na APP, sob o 

fundamento de que o Município detém competência para promover as intervenções e ordenar a ocu-

pação do solo, notadamente quando a questão versa sobre a ocupação irregular em área de especial 

interesse nos termos dos arts. 29, 30, 182 e 225 da CRFB/1988.

É imperioso destacar que, ao explicar sobre a obrigação do poder público municipal quanto à 

fiscalização e controle das construções no perímetro urbano da cidade, Meirelles (1998, p. 425) afirma: 

“é atribuição específica do Município, não só para assegurar o ordenamento da cidade em seu conjun-

to, como para certificar-se da segurança, da salubridade e da funcionalidade de cada edificação”.
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A sentença de primeiro grau foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, e, ir-

resignado, o Município interpôs RE, o qual foi inadmitido. Em seguida, foi interposto agravo, ocasião 

em que o recurso foi submetido ao STF, sendo negado provimento monocraticamente pelo relator. 

Posteriormente, foi interposto agravo regimental, que foi desprovido, nos seguintes termos:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. OCUPAÇÃO DESORDENADA. MORRO BOA 
VISTA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. RELOCAÇÃO DE FAMÍLIAS RESIDENTES 
NA ÁREA. OMISSÃO DO PODER PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARA-
ÇÃO DE PODERES. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF. 
1. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a qual firmou o 
entendimento no sentido de que o Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode de-
terminar que a Administração pública adote medidas assecuratórias de direitos constitu-
cionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio 
da separação de poderes, uma vez que não se trata de ingerência ilegítima de um Poder na 
esfera de outro. (…) (Brasil, 2022).

No mais, constata-se que, adotando o mesmo posicionamento no sentido de garantir a defe-

sa do direito fundamental à moradia e ao meio ambiente equilibrado diante da inércia e da omissão 

do poder público, e, afastando a alegação de ofensa ao princípio da separação dos poderes quan-

to à ocupação irregular para moradia de família de baixa renda em APP, verificam-se as seguintes 

decisões do STF, todas da Segunda Turma: AgRg no ARE 1.017.664/DF; AgR no ARE 1.356.138; ARE 

1.383.614-ED-AgR/RJ, relator: ministro Edson Fachin, Segunda Turma, Dj 13/4/2023 (Brasil, 2019c, 

2022b, 2023a).

Nesse panorama, verifica-se que o STF admite a intervenção do Poder Judiciário diante da 

inércia e da omissão da Administração Pública em garantir os direitos e garantias fundamentais, 

com fundamento de que a CRFB/1988 atribui como competência do Município a fiscalização quanto à 

questão urbanística, assim como a promoção do controle do uso do solo (art. 30, VIII), de modo que a 

sua não execução ou execução deficitária constitui omissão ilegal, assim como a falta de fiscalização 

e preservação da área de proteção permanente e a questão pertinente à realização de obras de infra-

estrutura e saneamento básico, para melhor qualidade de vida e moradia aos munícipes, sem que isso 

configure ingerência ilegítima de um poder sobre o outro.

Destaca-se que uma das características notáveis e, por vezes, controversas do ativismo ju-

dicial é a sua capacidade inerente de interpretar e aplicar a legislação de forma ampla e, em certos 

casos, até mesmo ultrapassando os limites do que está expressamente previsto na lei. 

No âmbito das ocupações irregulares para moradia em APPs, essa abordagem pode ser consi-

derada benéfica em diversos aspectos, uma vez que contribui para assegurar proteção mais abrangen-

te e rigorosa dessas áreas essenciais para o equilíbrio ambiental e para assegurar o direito à moradia. 

Além disso, o Judiciário aplica e dá efetividade aos direitos fundamentais previstos na CRFB/1988, os 

quais são constantemente inobservados pelo poder público, o que contribui para a consolidação, ao 

longo dos anos, de ocupações irregulares em APPs.

No entanto, o STF possui julgado no sentido de não admitir a intervenção do Poder Judiciário 

em matéria reservada ao mérito administrativo (art. 2º da CRFB/1988). Isso é o que se extrai do julga-
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mento do AgRg no ARE 1.396.272/SP, Primeira Turma, relator: ministro Dias Toffoli, DJe 13/12/2022, 

interposto pelo Ministério Público de São Paulo, que possui a seguinte ementa:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. Constitucional. Ação civil pú-
blica. Direito à moradia. Ocupação irregular. Remoção dos moradores e demolição das edi-
ficações. Implementação de políticas públicas. Intervenção excepcional do Poder Judici-
ário. Violação do princípio da separação dos poderes. Ocorrência. Precedentes. 1. Segundo 
a firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no âmbito da execução das políticas 
públicas, cabe ao administrador público a avaliação de conveniência e oportunidade. 2. 
Agravo regimental não provido (Brasil, 2023b).

Na origem, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ACP, objetivando a conde-

nação do Município às seguintes obrigações de fazer: 1) cadastramento das residências e morado-

res da favela Jaguaré; 2) desocupação do local; 3) alojamento das famílias em local apropriado; e 4) 

desfazimento das obras irregulares. O MP fundamentou seu pedido no sentido de afastar o risco a 

que estariam sujeitos os moradores da favela Jaguaré, além de solucionar os problemas ambientais e 

urbanísticos existentes em razão das obras irregulares na localidade.

O magistrado de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos para, tão somen-

te, condenar o Município a retirar os moradores da localidade e a demolir as edificações ali existentes. 

Contra a sentença, tanto o MP quanto o Município interpuseram recurso de apelação. Distribuídos 

ambos os recursos, a Sétima Câmara de Direito Público do TJSP manteve, na íntegra, a sentença. 

Sendo interposto RE pelo Município, que não foi admitido pelo TJSP, ocasião em que foi interposto 

agravo e distribuído para o STF.

Em sede de RE, o relator da Primeira Turma, ministro Dias Toffoli, proferiu decisão mono-

crática dando provimento ao recurso do Município de São Paulo, julgando assim improcedentes os 

pedidos da ACP ajuizada pelo MP, sob o fundamento de violação ao princípio da separação dos pode-

res, com o entendimento de que o acórdão do TJSP decidiu, em dissonância com a jurisprudência do 

STF, intervindo em matéria reservada ao mérito administrativo e contrariando o disposto no art. 2º 

da CRFB/1988. O acórdão confirmou a sentença que julgou parcialmente os pedidos do MP na ACP, 

condenando o Município a retirar os moradores da localidade e a demolir as edificações ali existentes 

no prazo de noventa dias, sem ponderar a possibilidade de realização de outras obras ou intervenções 

para solucionar problemas que afligem os moradores que ocuparam indevidamente o bem público, 

de uso comum de todos, em área de risco. 

Irresignado, o MP interpôs agravo regimental contra a decisão monocrática em RE do ministro. 

Porém, o supracitado recurso não foi provido pelos membros da Primeira Turma, que acom-

panharam na íntegra o voto do relator, sob o fundamento de que a matéria se refere à observância das 

atribuições precípuas conferidas pela CRFB/1988 a cada um dos Poderes da República.

O ministro relator destacou em seu voto que, em se tratando de matéria de execução de políticas 

públicas, o STF possui jurisprudência pacífica de que o Poder Judiciário, somente em situações excepcio-
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nais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos reconhe-

cidos pela CRFB/1988 como essenciais, sem configurar violação do princípio da separação dos poderes.

 E enfatizou que o Poder Judiciário, ao ser acionado, não poderia negar ao jurisdicionado a 

efetivação dos direitos fundamentais individuais e coletivos cuja fruição está sendo dificultada em 

razão da omissão ou morosidade da Administração em implementar as políticas públicas, sob pena 

de comprometer a eficácia da Constituição, ressaltando os seguintes julgados: AI 810.410 AgR, Pri-

meira Turma, relator: ministro Dias Toffoli, julgado em 28/5/2013 (Brasil, 2013b); RE 862.137 AgR, 

Segunda Turma, relatora: ministra Cármen Lúcia, julgado em 10/10/2020 (Brasil, 2020); e RE 851.097 

AgR, Primeira Turma, relator: ministro Luiz Fux, julgado em 16/10/2017 (Brasil, 2017c).

No entanto, o ministro relator, interpretando de forma diversa a interpretação dada pela Se-

gunda Turma do STF, asseverou que, no caso em exame, ficariam configuradas a ofensa ao princípio 

da separação dos poderes e a ingerência do Poder Judiciário no mérito administrativo quanto às de-

cisões de conveniência e oportunidade do administrador, no sentido de estipular as políticas públi-

cas cabíveis para cada esfera da vida social, sendo assim inconstitucional. Mencionou, na ocasião, 

o precedente do STF contido no ARE 1.357.910 AgR, Primeira Turma, relator: ministro Alexandre de 

Moraes, julgado em 2/3/2022, DJe de 8/3/2022 (Brasil, 2022c).

Em seu voto, o relator evidenciou que a hipótese revela a intervenção do Poder Judiciário de 

forma individualizada e assistemática na maneira como o poder público municipal atua em relação 

ao problema de habitação e de ocupação irregular de áreas públicas. Logo, ao determinar a retirada 

dos moradores da área, essa atuação pode provocar potenciais violações a direitos fundamentais, cuja 

reparação, por sua vez, de igual modo dependerá do uso de recursos públicos para serem solucionados.

Assinala que o desfazimento da ocupação irregular não gera a garantia de que os moradores de 

baixa renda, retirados da referida área, poderão possuir moradias adequadas e seguras. Denota ainda 

que “as condições habitacionais descritas pelo autor da ação são consequência de um problema social 

mais amplo e abrangente, a demandar soluções sob múltiplas perspectivas” (Brasil, 2023b, p. 12).

O relator ressaltou que o ordenamento jurídico proporciona outras formas de resolver a ques-

tão da ocupação irregular de áreas públicas que não resultem na retirada dos moradores, o que sig-

nifica a conveniência e oportunidade conferida ao administrador para adotar a decisão. Sob este viés, 

considerou configurada a ofensa ao art. 2º da CRFB/1988 diante da intervenção do Poder Judiciário na 

implementação de políticas públicas de competência do Executivo quanto ao mérito administrativo. 

Ao final do julgamento do recurso (AgRg no ARE 1.396.272/SP) (Brasil, 2023b), o ministro re-

lator destacou, entretanto, que o Município de São Paulo não está exonerado da obrigação de adotar 

as medidas necessárias para promover condições dignas de moradia aos seus cidadãos, nem de ge-

renciar e reduzir riscos às pessoas e ao meio ambiente provenientes de ocupações irregulares de áre-

as públicas ou privadas. Ressaltou que a discricionariedade quanto ao mérito administrativo possui 
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consequência, como a responsabilização por suas decisões, mantendo assim a decisão monocrática 

que julgou improcedente a ACP ajuizada pelo MP de São Paulo.

A respeito da omissão e da inércia do poder público, explicam Silva, Squinca, De Oliveira e 

Pinheiro (2019, p. 10) que “[...] apenas fomenta a relação entre o déficit habitacional e as ocupações 

irregulares de áreas de preservação permanente pela população economicamente hipossuficiente, 

promovendo ainda mais marginalização e disparidades”.

Nesse contexto, nota-se, no julgado em análise, que, apesar de o ministro relator fazer men-

ção à jurisprudência pacífica do STF, a qual, de forma excepcional, admite a intervenção do Poder 

Judiciário para que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucio-

nalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação 

dos poderes, a omissão e a inércia da Administração destacadas pelo tribunal de origem não foram 

levadas em consideração pela turma.

Ademais, no referido julgado, verifica-se ainda que, com relação aos riscos à vida, à dignida-

de humana, à proteção das APPs e aos danos ambientais, de igual modo, nada foi dito no julgamento, 

desconsiderando-se, assim, tanto o direito fundamental à moradia como ao meio ambiente ecolo-

gicamente equilibrado, bem como os prejuízos aos interesses individuais homogêneos, coletivos e 

difusos decorrentes da inércia do poder público.

Isto é, as ofensas aos direitos fundamentais à moradia e ao meio ambiente, no caso do supra-

citado julgado, não foram sopesadas e observadas, sendo, pois, omisso o julgado tanto em assegurar 

a proteção ao meio ambiente quanto em garantir o direito à moradia, à vida e à dignidade humana dos 

ocupantes que se encontram há anos morando irregularmente na área.

Assim, a inércia da Administração continuará a existir até o momento em que decidir obser-

var os preceitos legais e constitucionais existentes no ordenamento jurídico, conforme a conveniên-

cia e a oportunidade conferidas ao administrador – mérito administrativo, escolhendo e adotando a 

solução quanto à melhor política pública a ser implementada na hipótese para as famílias em situa-

ção de risco e a efetiva fiscalização na proteção da APP da localidade, haja vista que, no julgamento 

do AgRg no ARE 1.396.272/SP, as prerrogativas do poder público foram observadas e resguardadas 

pela Primeira Turma do STF.

Por oportuno, sobre a atuação do Poder Judiciário, Herman Benjamin destaca:

[…] 22. No ordenamento jurídico brasileiro, o legislador atribui ao juiz enormes poderes, 
menos o de deixar de julgar a lide e de garantir a cada um -inclusive à coletividade e às 
gerações futuras – o que lhe concerne, segundo o Direito vigente. Portanto, reconhecer 
abertamente a infração para, logo em seguida, negar o remédio legal pleiteado pelo au-
tor, devolvendo o conflito ao Administrador, ele próprio corréu por desleixo, equivale a 
renunciar à jurisdição e a afrontar, por conseguinte, o princípio de vedação do non liquet. 
Ao optar por não aplicar norma inequívoca de previsão de direito ou dever, o juiz em rigor, 
pela porta dos fundos, evita decidir, mesmo que, ao fazê-lo, não alegue expressamente la-
cuna ou obscuridade normativa, já que as hipóteses previstas no art. 140, caput, do Código 
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de Processo Civil de 2015 estão listadas de forma exemplificativa e não em numerusclausus. 
[…] (Brasil, 2019a).

Destarte, sob a ótica de uma interpretação restritiva aos ditames da CRFB/1988 e da conten-

ção judicial, deixando de analisar e sopesar a ofensa aos direitos fundamentais, o supracitado julga-

do acolheu a tese recursal do Município, assegurando-lhe a discricionariedade de decidir acerca do 

problema da moradia das famílias em situação de risco na área de preservação permanente ocupada 

irregularmente, não admitindo a ingerência do Poder Judiciário em políticas públicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ativismo judicial nas ocupações irregulares para moradia de famílias de baixa renda em 

áreas de preservação permanente é um tema polêmico que gera grandes reflexões. Embora exista 

vasta legislação destinada a garantir proteção ambiental mais efetiva, depreendem-se os desafios 

relacionados à segurança jurídica, à dignidade humana, à moradia em razão das ocupações irregu-

lares na APP. 

Para tanto, é essencial encontrar um equilíbrio que permita a preservação das APPs sem des-

considerar completamente os interesses dos moradores dessas áreas e da sociedade ao meio ambien-

te. Nesse sentido, a discussão e o debate contínuo são cruciais para a evolução das políticas públicas 

e das decisões judiciais nesse contexto.

A interpretação ampla da legislação por parte dos tribunais superiores pode-se traduzir em 

medidas mais eficazes na proteção dos direitos constitucionais, assim como na preservação das 

APPs. Isso ocorre porque, muitas vezes, as leis e os regulamentos ambientais podem ser formulados 

de maneira genérica, deixando espaço para diferentes interpretações. O ativismo judicial permite que 

os juízes analisem o espírito da lei, seus objetivos subjacentes e o contexto atual para tomar decisões 

que vão além de uma interpretação estrita da legislação.

Em alguns casos, depreendem-se julgados que resultam em decisões que buscam minimi-

zar danos ao meio ambiente sem necessariamente proibir completamente as atividades humanas na 

área, o que pode ser alcançado por meio de medidas compensatórias, planejamento urbano adequado 

e adoção de práticas mais sustentáveis.

Verifica-se ainda que o ativismo judicial, muitas vezes, também pode ser percebido como 

uma forma de proteção dos direitos fundamentais, equilibrando a necessária proteção ambiental 

com os interesses dos moradores das áreas ocupadas irregularmente, afastando em grande maioria 

os argumentos de violação ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da CRFB/1988), da ingerên-

cia do Judiciário em políticas públicas, da reserva do possível, entre outros. 

Esse aspecto é fundamental para compreender a complexidade do ativismo judicial em casos re-

lacionados com ocupações irregulares em APPs e apreciar sua importância em garantir uma abordagem 

justa e equitativa, considerando a complexidade multifacetada, uma vez que o ativismo judicial nas APPs 
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é um tema que envolve múltiplos aspectos, desde a proteção ambiental até os direitos individuais e so-

ciais, incluindo o direito à vida, à dignidade, à saúde, à moradia e ao desenvolvimento econômico. 

O Poder Judiciário, ao reconhecer que o direito à moradia digna é parte do mínimo existen-

cial para assegurar a dignidade humana (art. 1º, III, da CRFB/1988), assim como o direito ao meio 

ambiente, representa grande avanço para a efetividade das garantias e direitos constitucionais es-

tabelecidos na CRFB/1988, contribuindo até mesmo para que o poder público organize e faça uma 

logística orçamentária para a concretização desses direitos, afastando a omissão do Estado.

Na hipótese das ocupações irregulares para moradia de famílias de baixa renda em APP, o 

ativismo judicial possui fundamento na própria CRFB/1988, com o objetivo de assegurar a efetivi-

dade de direitos fundamentais diante da inobservância dos deveres constitucionais e legais do poder 

público. Dessa forma, deixar sem resposta, ou seja, sem resolutividade, um conflito social quando 

acionado em razão da omissão e da inércia da Administração, além de ferir o princípio da inafastabi-

lidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CRFB/1988), deixa de efetivar e assegurar direitos constitucio-

nais violados, contribuindo com a omissão dos outros Poderes, renunciando à jurisdição e deixando 

de interpretar e dizer o direito.

A atuação ativa do Judiciário nas ocupações irregulares em APPs é um desafio complexo que 

exige uma abordagem equilibrada e sensível aos interesses ambientais e sociais. A busca por soluções 

justas e sustentáveis requer análise aprofundada de cada situação e compromisso contínuo com a 

proteção do meio ambiente e a promoção do bem-estar das comunidades locais. 

Em outras palavras, o Judiciário deve atuar com cautela, evitando o excesso quanto à omissão 

dos demais Poderes. Verificou-se no presente estudo que a intervenção do STF em políticas públicas, 

quando motivada pela proteção dos direitos fundamentais, não representa violação ao princípio da 

reserva do possível nem da separação dos poderes, mas sim reforço ao pacto constitucional.

A realidade social no Brasil, marcada pelas desigualdades sociais e estruturais, bem como 

pela ineficiência de políticas públicas, demanda uma atuação do Poder Judiciário mais sensível e 

comprometido com a justiça social e ambiental.

É imperioso salientar que o ativismo judicial não pode ser banalizado. A judicialização exces-

siva pode enfraquecer a legitimidade democrática das instituições eleitas e comprometer o planeja-

mento de políticas públicas duradouras. É preciso, portanto, que o STF continue agindo com equilí-

brio, respeitando os limites institucionais e dialogando com os demais Poderes para garantir que sua 

atuação, ainda que necessária, não substitua o papel do Estado, mas o complemente em benefício de 

uma sociedade mais justa e sustentável.

Ademais, o entendimento do STF diante da questão das ocupações irregulares em APP, ao 

decidir afastar as alegações de violação ao art. 2º e art. 30, ambos da CRFB/1988, admitindo, de forma 

excepcional, a intervenção do Poder Judiciário nos demais Poderes, em razão da omissão do poder 
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público, em momento algum deixou de ter como base as normas constitucionais e legais existentes 

no ordenamento jurídico tradicionalmente estabelecido pelos mecanismos democráticos.

Dessa forma, não se pode afirmar a existência de uma resposta única ou definitiva acerca da 

interface entre o ativismo judicial e as reiteradas decisões do STF sobre a ocupação irregular em APPs. 

Verifica-se que a jurisprudência da Suprema Corte tende a privilegiar a proteção dos direitos funda-

mentais, admitindo, em caráter excepcional, a intervenção do Poder Judiciário na implementação de 

políticas públicas diante da omissão ou inércia do poder público competente.

Portanto, cada caso deve ser analisado de forma crítica e contextualizada, considerando tan-

to os argumentos jurídicos quanto os extrajurídicos apresentados pelas partes envolvidas, sempre 

com foco na tutela dos direitos fundamentais e no estado democrático de direito.

No mais, a atuação ativa do Poder Judiciário diante da omissão e da inércia dos demais Pode-

res não viola o princípio da separação dos poderes, da discricionariedade nem da reserva do possível, 

pois serve, na verdade, como reforço para que os direitos fundamentais previstos na CRFB/1988 não 

sejam esquecidos durante a organização orçamentária das políticas públicas pelos Poderes Executivo 

e Legislativo. Ou seja, a postura ativa do Judiciário contribui para frear a omissão do Estado e garantir 

a efetivação e a concretização de um Estado Democrático de Direito mais justo, acessível, equânime e 

sustentável, além de assegurar a dignidade humana das presentes e futuras gerações.
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